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CONTROLADORIA INTERNA
	CÂMARA MUNICIPAL

Tangará da Serra - Mato Grosso


INSTRUÇÃO NORMATIVA – SCPO Nº 006/2010 

VERSÃO: 01/2010

ASSUNTO: Normas Internas de Contabilidade

UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de Contabilidade
SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADE EXECUTORA: Departamento de Contabilidade e todos os Órgãos da Administração
SISTEMA ADMINISTRATIVO: SCPO - Sistema de Contabilidade, Planejamento e Orçamento
I) OBJETIVOS
1) Normatizar procedimentos nas operações de emissão de empenhos, liquidação e pagamento de despesas;

2) Garantir maior controle e eficiência dos gastos públicos;
3) Atender legalmente os dispositivos contidos na Lei Federal nº 4.320/1964.

II) DOS CONCEITOS
1) Empenho: é o primeiro estágio da despesa e pode ser conceituado como sendo o ato emanado de autoridade competente que cria para o Município a obrigação de pagamento, pendente ou não, de implemento de condição.
2) Empenho ordinário: quando o valor do empenho é igual ao da compra ou serviço e o pagamento pelo seu total, em uma única vez.

3) Empenho por estimativa: quando não houver condições de se apurar o valor correto da despesa.
4) Empenho global: quando se conhece o valor total da despesa, mas cujo pagamento é feito parceladamente.
5) Liquidação: consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, ou seja, é a comprovação de que o credor cumpriu todas as obrigações constantes do empenho
6) Restos a pagar: despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas.
III) BASE LEGAL E REGULAMENTAR
1) Constituição Federal; 

2) A Constituição Estadual de Mato Grosso; 
3) Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras providências.
4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui o regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n° 269, de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso.

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do Sistema de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos e da outras providências;

7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

8) Lei complementar n° 2.789/2007, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno, e dá outras providências; 

9) Decreto n° 432/2010, que dispõe sobre a regulamentação da Controladoria Interna da Câmara Municipal de Tangará da Serra-MT;  

10) Instrução Normativa do Sistema de Controle Interno - SCI nº. 001/2010, que dispõe sobre a elaboração de instruções normativas (normas das normas) para do Sistema de Controle Interno da Câmara Municipal de Tangará da Serra;
IV) DAS RESPONSABILIDADES

1) Da unidade responsável pela instrução normativa:

1.1) Entende-se por unidade responsável por esta Instrução Normativa o Sistema de Contabilidade, Planejamento e Orçamento - SCPO prescrita nos art. 2º do Decreto nº 432/2010, com as seguintes atribuições entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

a) Promover a divulgação e implementação dessa Instrução Normativa, mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e supervisionar sua aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para definir 
as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;
c) Gerenciar, dirigir, distribuir tarefas e controlar os trabalhos a ser executado no Departamento de Contabilidade e nas unidades executoras;
d) Encaminhar as informações a Controladoria Interna quando solicitado.

e) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do Departamento de Contabilidade;

f) Coordenar os trabalhos do Departamento de Contabilidade de forma eficiente, propondo e implantando melhorias, com definições de políticas de desenvolvimento de Controle na Administração da Câmara Municipal de Tangará da Serra.

2) Das Unidades Executoras:

2.1) Entende-se por Unidades Executoras dessa Instrução Normativa todas os Departamentos, Setores, Seção, vinculados ao Sistema de Contabilidade, na qual, terá as seguintes atribuições, entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:
a) Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários da unidade e da Câmara Municipal, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados e informações;

e) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescritos no art. 6º da Lei Complementar nº 2.789/2007;

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios ou para expedição de recomendações.

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle In​terno:

3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno a Controladoria Interno da Câmara Municipal na qual, tem as seguintes atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro dos termos legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos de
controle;

b) Através da atividade interna, avaliar a eficácia dos
procedimentos de controle inerentes ao SCPO (Sistema de Contabilidade, Planejamento e Orçamento), propondo alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Legislativo, a prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescritos no art. 6º, § 1º a § 3º da Lei Complementar nº 2.789/2007;

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios ou para expedição de recomendações.
V) DOS PROCEDIMENTOS: 
1) 
Na Emissão de Empenhos:
1.1) 
No momento da emissão dos empenhos, a Contabilidade deve ficar atenta aos seguintes itens:
a) 
Classificação dos elementos de despesa nas contas analíticas 
apropriadas segundo a sua natureza;
b) 
Emissão prévia do empenho antecedendo a aquisição de bens ou 
contratação de serviços; 

c) 
Emissão do empenho antes do Presidente assinar o contrato, no caso de 
despesa que seja elaborado contrato;
d) 
Emissão do empenho sempre em nome do fornecedor e/ou prestador 
de serviços;
e) 
Emissão do empenho por estimativa para as despesas continuadas tais 
como: luz, água, telefone, etc;

f) 
Emissão do empenho global para as despesas com contratos e de 
pagamento parcelado, por exemplo: obras e serviços de engenharia, 
prestação de serviços de caráter continuado, etc.

2) 
Na Liquidação de Despesas:
2.1) 
Quando for processada a liquidação da despesa, deve-se examinar o 
documento fiscal conferindo os seguintes itens:
a) 

Data de emissão do documento fiscal; 

b) 

Existência de rasuras no documento;
c) 

Falta de comprovação de recebimento (carimbo e assinatura);
d) 

Tipo de documento fiscal, se nota fiscal de venda ou de serviço.

2.2)   Qualquer documento que contenha alguma irregularidade deve ser devolvido 
para fins de regularização;
2.3)
Quando se tratar de liquidações referentes a aquisição de bens patrimoniais, 
deve ser exigido o carimbo “TOMBADO” e data no corpo da nota fiscal de 
origem. Esse carimbo deve ser posto pelo responsável pelo patrimônio da 
Câmara Municipal;
2.4) 
Quando se tratar de serviços de assessoria, junto com a nota fiscal o Contratado 
deve anexar o relatório de atividades.


Obs. 1: Excetuam-se aquelas empresas que já apresenta no corpo da nota 
fiscal a descrição detalhada dos serviços prestados;


Obs. 2: A conferência e a liquidação são de responsabilidade do Contador ou a 
quem este delegar.
3) 
No Pagamento de Despesa:
3.1) 
O pagamento das despesas deve obedecer a ordem cronológica dos 
vencimentos;
3.2) 
Quando se tratar de pagamento de exercícios anteriores, colocar na Ordem de 
Pagamento “Restos a Pagar”;
3.3) 
Em todos os pagamentos que forem efetuados pela Tesouraria, deve ser feita a 
identificação (CPF ou Carteira de Identidade) da pessoa que está recebendo;
3.4)
As despesas só poderão ser encaminhados para pagamento após a devida 
liquidação.
VI) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
1) 
Nenhuma despesa poderá ser efetuada sem o prévio empenho;

2) 
Não deve ser liquidado nenhuma despesa, cujo documento de liquidação esteja 
irregular conforme mencionado no item 2.2 desta Norma Interna;

3) 
A Programação Financeira deve obedecer a ordem cronológica dos 
vencimentos, incluindo os vencimentos contratuais, cujo atraso pode gerar 
juros de mora ao erário da Câmara Municipal;

4) 
Nenhum documento de aquisição de bens patrimoniais deverá ser liquidado ou 
pago sem o carimbo de “TOMBADO” posto pelo responsável pelo patrimônio da
Câmara Municipal;
5) 
Qualquer omissão ou dúvida gerada por esta Norma Interna, deverá ser 
esclarecida junto ao Controle Interno.
Tangará da Serra, 30 de Novembro de 2010.

______________________________                             ____________________________

                Miguel Romanhuk


  
          Luciana Duarte Felisberto

    Presidente da Câmara Municipal 


             Controladora Interna

“Quem dá o direito, tem que garantir o meio de exercê-lo, sob pena de negar o direito.”
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